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EDITAL CHAMADA PÚBLICA N° 2021.01.13.001 

1. PREÂMBULO 

1.1. Toma-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
PACAJUS, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público, através da Secretaria de Educação, 
com sede Rua Tabelião José Gama Filho, Centro, Pacajus-CE, neste ato representado pelo 
Secretário do Fundo Municipal de Educação, Sr. JOSE DARLAN COSMO DE OLIVEIRA, no uso de 
suas prerrogativas legais e, considerando o disposto na Programa Nacional de Alimentação Escolar 
no cumprimento da Resolução/CD/FNDE N° 26 de junho 2013, com dispensa de Licitação com fulcro 
no art. 17 da Lei n° 12.512 de 14 de Outubro de 2011, Decreto n°7.775 de 4 de Julho de 2012, na 
Resolução do cumprimento da Resolução/CD/FNDE N°26 de junho 2013, art 14 da Lei 11.947/2009 
e artigos 29 a 49 da RESOLUÇÃO/CD/FNDE N°06, de 08 de Maio de 2020 e RESOLUÇÃO N°21. 
DE 16 DE NOVEMBRO DE 2021 e demais legislações aplicáveis, vem realizar Chamada Pública para 
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA O PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
DESTINADO AS ESCOLAS E CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL DA REDE MUNICIPAL DE 
ENSINO DE INTERESSE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PACAJUS/CE. Os 
Grupos Formais/Informais deverão apresentar o Envelope n° 1 contendo a documentação para 
habilitação e o Envelope n° 2 contendo Projeto de Venda, conforme as especificações contidas neste 
edital para cadastro, até o dia 09 de fevereiro de 2022 às 09:00 horas (HORÁRIO LOCAL), na sala 
da Comissão de licitação. A abertura dos Envelopes n°01 e n°02 será efetuada na sede da Secretaria 
de Educação de Pacajus 09 de fevereiro de 2022 às 09:30horas (HORÁRIO LOCAL). 

1.2. DOS ANEXOS 

Anexo I — Termo de Referência/Descrição do Objeto; 
Anexo II — Modelo do Projeto de Venda; 
Anexo III — Minuta do Contrato; 
Anexo IV — Declaração de Inexistência de Vinculo empregaticio com o Município de Pacajus; 
Anexo V — Declaração de atendimento as Leis e Legislações Vigentes; 
Anexo VI — Declaração de produção de gêneros de produção própria; 

2. OBJETO 

2.1. O objeto da presente Chamada Pública é a AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS PARA 
O PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DESTINADO AS ESCOLAS E CENTROS DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE INTERESSE DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DO MUNIC11210 DE PACAJUS/CE, conforme especificações dos Géneros Alimentícios 
constantes no ANEXO I deste edital, que possibilitarão o preparo dos Projetos de Venda. 

3. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL 

3.1. O presente Edital estará à disposição dos interessados no Portal de Licitações dos Municípios 
no site do Tribunal de Contas do Estado do Ceará-TCE (https://licitacoes.tce.ce.gov.br/) e no Site do 
Município de Pacajus: https://www.pacaius.cemov.br/.
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3.1.1. Até 05 (cinco) dias úteis após a publicação do edital deste credenciamento, qualque pessoa jurídica 
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório. O licitante deverá fazer até 
o segundo dia útil após a publicação do edital deste credenciamento, nos termos do art. 41 e seus 
parágrafos da Lei 8.666/93. 
3.1.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa que 
não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
3.1.3. Os pedidos de informações ou esclarecimentos de que trata o item anterior poderão ser 
encaminhados para a Secretaria de Educação através do e-mail: Pacozinhaindustrial@gmail.com. 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1- As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado, correrão por conta das dotações 
orçamentária: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 1201.12.361.0014. PROJETO/ATIVIDADE: 2.040 
FONTE: 1111000000 1122000000 CLASSIFICAÇÃO ECON.: 33903000 SUBELEMENTO: 33903007 

5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da presente 
contrata* que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, através de 
Grupos Informais de Agricultores Familiares ou Grupos Formais da Agricultura Familiar e de 
Empreendedores Familiares Rurais constituídos em Cooperativas e Associações. Os fornecedores 
serão Agricultores Familiares e Empreendedores Familiares Rurais, detentores de Declaração de 
Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - DAP Física e/ou Jurídica, 
conforme a Lei da Agricultura Familiar n° 11.326, de 24 de julho de 2006, e enquadrados no Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF, organizados em grupos formais e/ou 
informais. 
5.2. Não poderão participar da presente Contratação os Grupos Informais de Agricultores Familiares 
ou Grupos Formais da Agricultura Familiar e de Empreendedores Familiares Rurais constituídos em 
Cooperativas e Associações que tenham sofrido penalidade de suspensão ou declaração de 
inidoneidade por parte do Poder Público. 

6. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO E ENTREGA DOS ENVELOPES 

6.1. Os interessados em participar da presente Chamada Pública deverão encaminhar os Envelopes 
n° 01 — Documentos de Habilitação e n° 02 — Projeto de Venda à Secretaria de Educação da 
Prefeitura do Municipio de Pacajus, localizada na Rua Tabelião José Gama Filho, Centro, Pacajus-CE. 
até o dia 09 de fevereiro de 2022 às 09:00 horas. A abertura dos Envelopes n° 01 e n° 02 será 
efetuada na sala Secretaria de Educação, no dia 09 de fevereiro de 2022 às 09:30 horas. 
6.2. O envelope n° 1 contendo os DOCUMENTOS DE HABILITACÃO deverá ser entregue fechado, 
indevassável, contendo na sua parte externa as seguintes informações: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PACAJUS 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
CHAMADA PÚBLICA N° XXX/XXXX 
PROPONENTE: 
ENDEREÇO: 
ENVELOPE N°01 — DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.3 O envelope n° 2 contendo o PROJETO DE VENDA deverá ser entregue fechado, indevassável. 
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contendo na sua parte externa as seguintes ir aeSt'r

PREFEITURA MUNICIPAL DE PACAJUS 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
CHAMADA PÚBLICA N° XXX/XXXX 
PROPONENTE: 
ENDEREÇO: 
ENVELOPE N° 02 — PROJETO DE VENDA 

6.4. Os envelopes n°. 01 e n° 02 deverão ser entregues diretamente pelos proponentes 
6.5. Após o recebimento dos envelopes n°01 e 02, no Setor de Licitações, nenhum documento poderá 
ser retirado ou adicionado até a abertura dos envelopes pela Comissão de Licitações 

7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7 1 No Processo de Habilitação, do Fornecedor Individual (não organizado em grupo) deverão 
entregar dentro do ENVELOPE N° 01 os documentos relacionados abaixo para serem avaliados e 
aprovados: 

I — Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) e RG. 
II — Cópia da DAP Fisica, acompanhado do Extrato da DAP do agricultor familiar participante, 
III — Declaração de Inexistência de Vinculo empregaticio com o Município de Pacajus (ANEXO IV) 
IV — Declaração de atendimento de requisitos higiénico-sanitários previstos em normativas especificas. 
quando for o caso, e 
V — Declaração de que os géneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, 
relacionada de acordo com o Projeto de Venda a ser apresentado. 

7.2 No Processo de Habilitação. os Grupos Informais de Agricultores Familiares deverão entregar 
dentro do ENVELOPE N° 01 os documentos relacionados abaixo para serem avaliados e aprovados. 

I — Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) e RG. 
II — Cópia da DAP Física, acompanhado do Extrato da DAP de cada agricultor familiar participante: 
III — Declaração de Inexistência de Vinculo empregaticio com o Municipio de Pacajus (ANEXO IV). 
IV — Declaração de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas especificas. 
quando for o caso: e 
V — Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, 
relacionada de acordo com o Projeto de Venda a ser apresentado 

7.3 No processo de habilitação, os Grupos Formais da Agricultura Familiar e de Empreendedores 
Familiares Rurais constituídos em Cooperativas e Associações deverão entregar dentro do 
ENVELOPE N° 01 os documentos relacionados abaixo para serem avaliados e aprovados 

I — Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ): 
II — Cópia da DAP Jurídica, acompanhado do Extrato da DAP para associações e cooperativas, 
III — Prova de Regularidade de Situação perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), da jurisdição da sede ou filial do participante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com 
os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal. 
IV - Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE 
DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO). alterada pela 
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portaria conjunta RFB/PGFN n° de 02/10/2014; encontrada o site: 
portconjuntaRFBPGFN18212014.htm. 
V - Cópias do Estatuto e Ata de Posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente, 
acompanhada de cópia do RG e CPF do responsável pela mesma; 
VI — Declaração de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas especificas. 
quando for o caso; e 
VII — Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção dos 
associados/cooperados, relacionada de acordo com o Projeto de Venda a ser apresentado; 
VIII — Declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do 
limite individual de venda dos seus cooperados/associados. 

Parágrafo Segundo: Estes documentos (originais ou cópias), no caso de cópias, deverão ser 
autenticadas por tabelião, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da Comissão de Licitação, à vista 
do original. 

Parágrafo Terço: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, 
sujeitar-se-á às penalidades previstas na legislação. 

8. DO PROJETO DE VENDA 

8.1. Os Fornecedores Individuais, Grupos Informais de Agricultores Familiares ou Grupos Formais da 
Agricultura Familiar e de Empreendedores Familiares Rurais constituídos em Cooperativas e 
Associações deverão apresentar no ENVELOPE n° 2, numa ÚNICA VIA o PROJETO DE VENDA, 
que deverá ser elaborado de acordo com o Modelo apresentado no ANEXO II. 

8.2. O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a 
alimentação escolar deve respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP 
Familiar/ano/entidade executora, e deve obedecer às seguintes regras: (Redação dada pela Resolução 
CD/FNDE n°21/2021, de 16 de novembro de 2021). 

I - para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais 
firmados devem respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil Reais), por DAP Familiar/ano/EEx; 

II - para a comercializa* com grupos formais o montante máximo a ser contratado deve ser o 
resultado do número de agricultores familiares, munidos de DAP Familiar, inscritos na DAP Jurídica 
multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula: 

VMC = NAF x R$ 20.000,00 (sendo: VMC: valor máximo a ser contratado. NAF: n° de agricultores 
familiares (DAPs familiares) inscritos na DAP jurídica). 

8.2.1. Cabe às cooperativas e/ou associações que firmarem contratos com a EEx a responsabilidade 
pelo controle do atendimento do limite individual de venda nos casos de comercialização com os 
grupos formais. 

8.2.2 Cabe às EEx a responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda nos 
casos de comercialização com os grupos informais e agricultores individuais. A estas, também 
compete o controle do limite total de venda das cooperativas e associações, nos casos de 
comercializa* com grupos formais. 

8.3. O PROJETO DE VENDA deverá apresentar a descrição detalhada do objeto desta CHAMADA 
PÚBLICA, em conformidade com as especificações contidas no ANEXO I, a descrição deve ser firme 
e precisa, sem alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais 
de um resultado GLOBAL. 
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8.4. O Preço de Referência será de acordo com o Preço Médio de cada produto descritos Xr-rÏ1/4 -n1;)co I, 
de acordo com as pesquisas de preços realizadas pelo Setor de Compras na Prefeitura Municipal de 
Pacajus 
8 5 Devem constar no Projeto de Venda de Gêneros Alimenticios da Agricultura Familiar o nome. o 
CPF e n° da DAP Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de fornecedor individual 
ou Grupo Informal, e o CNPJ. DIA? JURIDICA e endereço Jurídica da organização produtiva quando 
se tratar de Grupo Formal. 
8.6. O Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para alimentação escolar. 
tanto para o Grupo Formal como para o Grupo Informal. 

Parágrafo Única Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos (HABILITAÇÃO 
E PROPOSTA DE VENDA) constatada na abertura dos envelopes, poderá ser concedido abertura de 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, para regularização, conforme análise da Comissão Julgadora. 

9. DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 

eiN 9.1 Os documentos de habilitação e os projetos de venda apresentados pelos interessados serão 
analisados pela Comissão de Licitações do Município de Pacajus. 
9.2. Os Envelopes n°01 contendo os documentos de habilitação e n°02 contendo o Projeto de Venda 
serão abertos pela Comissão, na data e horário designados. 
9.3 Na sessão de abertura dos envelopes os interessados poderão ser representados por outras 
pessoas através da apresentação de procuração por instrumento público de procuração ou instrumento 
particular. com poderes especificos para, além de representar o interessado em todas as etapas/fases 
da CHAMADA PÚBLICA, negociar a redução de preços. desistir expressamente da intenção de 
interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente a intenção 
de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os 
esclarecimentos solicitados pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO, enfim, praticar todos os demais atos 
pertinentes a presente contratação. 
9.4 Os documentos de habilitação e os projetos de venda apresentados serão analisados em uma 
única etapa. pela Comissão de Licitação e Secretário de Educação, que se fizer presente á sessão, 
que verificará a conformidade da documentação e dos projetos de venda apresentados em relação 
aos requisitos fixados no presente Edital e na legislação vigente. 
9.5. O critério de aceitabilidade dos projetos de venda ofertados será o de compatibilidade com as 
especificações técnicas estabelecidas e com respeito aos preços fixados, conforme o ANEXO I. 
9.6. Para seleção, os projetos de habilitados serão divididos em: grupos de projetos de fornecedores 
locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do estado e grupo de propostas do pais: 
9.7 Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção. sendo 
elas 

- o grupo de projetos de fornecedores locais tem prioridade sobre os demais grupos, 

II - o grupo de projetos de fornecedores de Região Geográfica Imediata tem prioridade sobre o de 
Região Geográfica Intermediária, o do estado e o do Pais; 

III - o grupo de projetos de fornecedores da Região Geográfica Intermediária tem prioridade sobre o 
do estado e do pais; 

IV - o grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do Pais. 

9,8 E. cada grupo de projetos. será observada a seguinte ordem de prioridade para a seleção, sendo 
elas 
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I - os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as co unidaries 
quilombolas. não havendo prioridade entre estes: 

• para efeitos do disposto neste inciso, devem ser considerados Grupos Formais e Grupos 
Informais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas 
aqueles em que a composição seja de. no mínimo. 50%+1 (cinquenta por cento mais um) dos 
cooperados/associados das organizações produtivas respectivamente, conforme identificação 
na(s) DAP(s)); 

• no caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, comunidades 
quilombolas e/ou indígenas, em referência ao disposto no § 4° inciso I deste artigo, têm 
prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de assentados da reforma agrária. 
quilombolas ou indígenas no seu quadro de associados/cooperados. Para empate entre Grupos 
Informais, terão prioridade os grupos com maior porcentagem de fornecedores assentados da 
reforma agrária. quilombolas ou indígenas, conforme identificação na(s) DAP(s). 

II - os fornecedores de géneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecologicos. segundo 
a Lei n° 10.831/2003, o Decreto n°6.323/2007 e devido cadastro no MAPA: 

III - os Grupos Formais sobre os Grupos Informais, estes sobre os Fornecedores Individuais, e estes. 
sobre Cooperativas Centrais da Agricultura Familiar (detentoras de DAP Jurídica conforme Portarias 
do MAPA que regulamentam a DAP), 

a) no caso de empate entre Grupos Formais, têm prioridade organizações produtivas com maior 
porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de 
associados/ cooperados. conforme DAP Jurídica, 

b) em caso de persistência de empate. deve ser realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as 
partes, pode-se optar pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as 
organizações finalistas. 

Parágrafo Único: caso a seleção dos beneficiários não obtenha as quantidades necessárias de 
produtos oriundos do grupo de projetos de fornecedores locais, estas deverão ser complementadas 
com os projetos dos demais grupos. em acordo com os critérios de seleção e priorização citados nos 
itens 9.6 e 9.7. 

10. DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS 

10.1 Das Decisões proferidas. decorrentes da Presente CHAMADA PÚBLICA, caberá recurso 
autoridade superior no prazo de 05 (Cinco) dias uteis, e contrarrazões no mesmo prazo, conforme Art. 
109 da Lei n°. 8 666/93. 

11. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS 

11.1- Os Grupos Formais classificados provisoriamente em primeiro lugar deverão entregar, em 
03 (três) dias úteis após a sessão pública de aprovação dos projetos de venda, invólucro 
lacrado contendo 02 (duas) amostras de cada produto, EXECETO FRUTAS E VERDURAS, 
cotado do mesmo item de fabricação na Célula de Alimentação. 

11.2-Almoxarifado central da merenda escolar, localizado à rua José Leite de Carvalho, sina 
sede do municipio, sendo responsável pelo recebimento das amostras a Coordenadora 
Nutricional, a Sra. Juliana Macedo Silva, no horário de 8:00 as 16:00, tendo no frontispício do 
invólucro os seguintes dizeres: 

A ALMOXARIFADO CENTRAL DA MERENDA ESCOLAR DO MUNICIPIO 

RUA G UARAN lí, N°600, ALTOS, CENTRO — PACAJUS/CE 
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CHAMADA PÚBLICA N° / xxxx. 
AMOSTRA DO LOTE: 
GRUPO FORMAL: 
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11.3. As amostras deverão ser apresentadas em embalagens iguais as que serão entregues na 
ocasião do fornecimento, devidamente identificadas através de ficha técnica e obedecendo às 
especificações; 
11.4. As 02 (duas) amostras deverão ser do mesmo item e chegarem acondicionadas 
conjuntamente. 

11.4.1. Os produtos embalados devem estar acondicionados de forma que atenda à legislação 
da Rotulagem Geral de Alimentos e Bebidas Embalados — RDC n° 259/02 da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde — ANVISAIMS e a legislação Requisitos para 
rotulagens obrigatórias dos principais alimentos que causam alergias alimentares - Resolução 
N° 26 de 02 de julho de 2015 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde — 
A NVISA/MS. 
11.4.2. As embalagens deverão conter, obrigatoriamente, as seguintes informações: 
Denominação de venda do produto; 
Lista de ingredientes; Conteúdos líquidos; 
Identificação do lote ou data de fabricação e validade; 
Instruções sobre preparo e uso do alimento, quando necessário; 
Registro no órgão competente (SIM, SIE ou SIF para produtos de origem animal) Informações 
nutricionais. 
Os dizeres "contém glúten" ou "não contém glúten". 

11 4.3. As embalagens podem ser em polietileno atóxico. polipropileno atóxico, aluminizada ou original 
de fábrica, em lata. tetrapack. PVC (policloreto de vinila), ou polietileno tereftalado (PET). As amostras 
serão submetidas á análise visual e aos testes necessários por Comissão Técnica especialmente 
designada pelo titular do órgão através de portaria, que verificará a conformidade das amostras com a 
legislação vigente. 

11.4.4 Na análise visual serão consideradas as exigências das especificações, da ficha técnica ou 
declaração e do laudo laboratorial ou de inspeção do produto, conforme exigências do item abaixo. 

11.4 5 As amostras apresentadas deverão atender ao disposto na legislação de alimentos 
estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância do Ministério da Saúde e do Ministério da Agricultura 
Pecuária e Abastecimento no que diz respeito ao Controle de Qualidade, como também no Instituto 
Nacional de Metrologia. Qualidade e Tecnologia - INMETRO. 

11.5. Os Grupos Formais que tiverem suas amostras reprovadas serão desclassificados e os demais 
classificados serão convocados para apresentação das amostras, na ordem de classificação 

11.6. As amostras dos grupos formais vencedores ficarão juntadas ao processo para efeito de 
comparação quando da entrega do objeto desta licitação. 

11.7. Todas as amostras remanescentes. ou seja, aquelas reprovadas ficarão á disposição dos Grupos 
Formais depois de concluido o procedimento da chamada pública, no endereço constante do item 1.1. , 
para que os interessados as retirem no prazo máximo de 05 (cinco) dias contados a partir da assinatura 
do contrato com o(s) grupo(s) vencedor(es). 

11.8 DAS ESPECIFICAÇÕES E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DAS AMOSTRAS; 
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Identificação do produto; 
Embalagem original e intacta; 
Data de fabricação; 
Data de validade igual ou superior a especificação; 
Peso liquido; 
Número de lote; 
Identificação do fabricante; 
Registro no órgão fiscalizador (SIM, SIE, SIF) conforme especificação do produto; 
como: polpas de frutas, deve apresentar ficha técnica e laudo microbiológico e físico-químico 
(indicar parâmetros compatíveis com a legislação vigente, ano corrente, parâmetros 
microbiológicos minimos para as amostras dos géneros alimenticios). 

~Nemo trove de oro 

OBS: qualquer item irregular será motivo de desclassificação. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Perecíveis 

12 1- Exercer a fiscalização da execução do contrato. 
12.2-Assegurar o livre acesso da CONTRATADA e de seus prepostos, devidamente identificados, a 
todos os locais onde se fizer necessária a entrega/fornecimento dos bens licitados, prestando-lhe todas 
as informações e esclarecimentos que. eventualmente. forem solicitados: 
12.3-Efetuar o pagamento conforme convencionado em clausula contratual. 

13- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1-Executar a entrega/fornecimento em conformidade com o descrito no Projeto Básico/Termo de 
Referência com os mais elevados padrões de competência, integridade profissional e ética: 
13 2-Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
13.3-Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento, seguinte a legislação vigente, dentro dos 
prazos pré-estabelecidos, atendendo prontamente a todas as solicitações. prioritariamente aos demais 
compromissos profissionais; 
13.4-Entregar os bens licitados no prazo estabelecido, contados da ORDEM DE COMPRA, nos locais 
determinados pela Secretaria Gestora, observando rigorosamente as especificações contidas no 
Projeto Básico/Termo de Referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta, 
assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de 
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais. sejam 
trabalhistas, previdenciários. fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do Contrato, e ainda. e. 
Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções: 
13.5-Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega. não sendo aceitos os produtos que 
estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos 
de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto 
contratado: 
13.6-Comunicar imediatamente ao MUNICIPIO qualquer alteração ocorrida no endereço. conta 
bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
13.7-Arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos materiais até o(s) local(is) de 
entrega. 
13.8-Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
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13.9-Aceitar, nas mesmas condições. os acréScimoS ou supressões que se fizerem no for4ecimento, 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § 1° do artigo 65 
da Lei n° 8.666/93 

14. DA CONTRATAÇÃO E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

14.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura dos 
respectivos contratos, subscritos pelo Município, através da Secretaria Gestora, representada pelo 
Secretário(a) Ordenador(a) de Despesa. e o licitante vencedor, que observará os termos das Leis 
correspondentes 

14.2-. O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (CINCO) DIAS, contado a partir da convocação, para 
subscrever o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, quando solicitado 
pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Municipio 
de Pacajus-CE. 

14.3-. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar o Contrato, 
no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas. 

14.4-. O contrato só poderá ser alterado em conformidade com os artigos. 57. 58 e 65 da Lei n ° 
8666/93 

14.5-. O contrato produzirá seus juridicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá até 
31 de dezembro de 2022, nos termos do artigo 57. da Lei Federal n° 8.666/93 

14.6-. A formalização dos contratos só gera ao contratado a obrigação de entrega dos produtos quando 
expedida a competente ordem de compras ou celebrado o competente termo de 
contrato 

15. DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

15.1 PRAZO E LOCAL DE ENTREGA/FORNECIMENTO: Os produtos deverão ser entregues em até 
05 (CINCO) DIAS, a contar da emissão da Ordem de Compra. nos locais determinados pela solicitante. 

to" 
15.2-PRAZO DE VIGÊNCIA: Prazo de vigência por até 31 de dezembro de 2022, contado a partir da 
data da sua assinatura 

15.3-PAGAMENTO: O Pagamento será efetuado na proporção de entrega dos produtos. em até 30 
(TRINTA) DIAS após a emissão da Nota Fiscal, mediante atesto do recebimento dos produtos e o 
encaminhamento da documentação necessária, observada todas as disposições pactuadas. através 
de crédito na conta bancaria da Detentora 

16. DO PREÇO, DO PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO ECONÓMICO - FINANCEIRO DO 
CONTRATO 

16.1. Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas. previdenciários. fiscais e comerciais. taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, 
custos. e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem 
de lucro 
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16.2, O prazo para pagamento será de até 30..(intrifaYdias. contados a partir da data da apr sent ção 
da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. 
16.3. O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues. 
16.3.1. O atesto fica condicionado á verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 
pela Contratada com os produtos efetivamente entregues. 
16.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes á 
contratação, ou. ainda: circunstância que impeça a liquidação da despesa. o pagamento ficará 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação. não acarretando qualquer 
ônus para a Contratante. 
16.5. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento. proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
16.5.1. Não produziu os resultados acordados: 
16.5.2. Deixou de executar as atividades contratadas. ou não as executou com a qualidade mínima 
exigida, 
16.6. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições 
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso. autenticado e juntado ao processo 
de pagamento 
16.7 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito. mediante depósito em 
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio 
previsto na legislação vigente 
16.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento 
16.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada. que porventura não tenha sido acordada no contrato 
16 10 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de 
alguma forma. para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados 
com base na variação do índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-Dl), divulgado pela 
Fundação Getúlio Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento. 
adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 30(trinta) 
dias. 
16.11 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por 
esgotamento do objeto. por final do prazo ou rescisão contratual. 
16.12- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura. os valores 
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas. 
16.13 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsiveis. porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado. ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do principe, configurando álea econômica extraordinária e extra contratual. poderá, 
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos. objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65. II . alínea d, da Lei Federal n° 
8.666/93. alterada e consolidada. 

17. DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

17 1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1°, art 65. da Lei no 8.666/93 e suas alterações 
posteriores 
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17.2 — A fiscalização do contrato dar-se-á nõneniibi 46 art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1 93,sbrá 
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
17.3 — A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, 
e. na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal n°8.666/93 e suas alterações. 
17.4 — O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários à regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 

18. DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. Cometer infração administrativa, nos termos da Lei n°8.666/93 e suas alterações: 
18.1.1. Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta; 
18.1.2. Apresentar documentação falsa; 
18.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no credenciamento; 
18.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
18.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 
18.1.6. Cometer fraude fiscal; 
18.1.7. Fizer declaração falsa; 
18.1.8. Ensejar o retardamento da execução do contrato. 
18.2. A(0) credenciada(o) que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do credenciado; 
b. Impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos; 
18.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
18.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, 
de 1993. 
18.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o principio da proporcionalidade. 
18.5. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, 
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente. 
18.6. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

19- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

19.1. Os credenciados devem observar, o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
administrativo, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, 
definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo administrativo ou na execução de 
contrato; 
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b) "prática fraudulenta': a falsificação ou omis'éáii- dói fáíos, com o objetivo de influenciarlo processo 
de chamada pública ou de execução de contrato; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais participantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão requisitante, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano, ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação no processo ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva": (1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste subitem; (2) atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
19.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para 
a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado 
pelo organismo. 
19.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a vencedora como condição para a contratação, 
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá 
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local 
de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados ao procedimento 
administrativo e à execução do contrato. 
19.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, 
previstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física 
contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou 
na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais 
medidas administrativas, criminais e cíveis. 

20- DAS RESCISÕES CONTRATUAIS 

20.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n°8.666/93, de 21/06/93; 
20.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e 
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo 
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; 
c) Judicial, nos termos da legislação vigente. 
20.1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada 
da autoridade competente; 
20.1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando 
assegurado o contraditório e ampla defesa. 
20.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
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e) A paralisação do serviço ou do fornediWiecr.i6,— dém justa causa e prévia comunicàção à 
Administração; 
f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do 
artigo 67 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do Contrato; 
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
Administrativo a que se refere o Contrato; 
I) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do 
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993 em caso de não concordância por parte da empesa; 
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento 
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 
contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no 
art. 77 desta Lei; 
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que 
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato. 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. A participação do proponente a presente Chamada Pública, pressupõe a aceitação pelo mesmo, 
das condições estipuladas deste Edital. 
21.2. Caso o proponente selecionado não proceda à assinatura do contrato no prazo previsto após a 
notificação pela Prefeitura, decairá direito de preferência à contratação, além de se sujeitar as demais 
sanções pertinentes. 
21.3. O inicio das entregas dos gêneros alimentícios será imediatamente após o recebimento da ordem 
de compra, expedida pela secretaria de Educação em concordância com os prazos estabelecidos nos 
cronogramas fixados. 
21.4. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta CHAMADA PÚBLICA, excluir-se-á o dia do inicio 
e incluir-se-á o do vencimento e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem prazos referidos neste artigo em dia de 
expediente no órgão ou entidade. 
21.5. Não havendo expediente no órgão credenciador ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente 
que impeça a realização da abertura dos envelopes na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o 1° (primeiro) dia útil subseqüente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, 
desde que não haja comunicação oficial da PREFEITURA em sentido contrário. 
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21.6. É facultada á Autoridade Competente, em qualquer fase deste chamamento público, ex ç;rtioção 
de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública 
21.7. 0(A) Contratado(a) ficará responsável por quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou 
ao patrimônio da Entidade deste credenciamento. reparando ás suas custas os mesmos, durante a 
execução dos serviços contratados, sem que lhe caiba nenhuma indenização por parte da Entidade 
deste chamamento. 

21 8. É vedado ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual. inclusive 
Fundações instituidas ou mantidas pelo Poder Público, participar como proponente, direta ou 
indiretamente, por si ou por interposta pessoa, do presente processo de chamamento público. 

21.9. A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos deste 
credenciamento e não será devolvida ao credenciado: 
21.10. Anular ou revogar, no todo ou em parte. o presente chamamento público, a qualquer tempo. 
desde que ocorrentes as hipóteses de ilegalidade ou interesse público, dando ciência aos 
interessados, 
21 11 O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 
proponente. desde que possiveis a exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua 
qualificação, durante a realização de sessão pública da CHAMADA PUBLICA. 
21.12. As proponentes assumem os custos para a preparação e apresentação de suas propostas. 
sendo que o órgão credenciador não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por estas despesas. 
independentemente da condução ou do resultado da CHAMADA PUBLICA 
21.13. OS CONTRATADOS obrigam-se a manter, durante a vigência deste Contrato, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital da Chamada Pública. 
21 14. O Contrato decorrente da presente CHAMADA PÚBLICA não poderá ser objeto de cessão ou 
transferência, no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento da Administração 
Pública Municipal 
21.15. Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á às 
penalidades previstas na legislação. 
21.16 Cópias do Edital e anexos serão fornecidas na sala da Comissão de Licitação, no horário de 
expediente desta Prefeitura, no Site do Municipio de Pacajus. https://www.pacaius.ce.qov.br/ ou 
através do site: wwwtce ce qov br 

22 - DO FORO 

22.1- Fica eleito o foro da Comarca de Pacajus. Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa. 
renunciando-se, desde já. a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Pacajus - Ceara, 17 de janeiro de 2022 

31-efe11tira 

PACA.IUS 

liveira 
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RUA GUARANY, N° 600, ALTOS, CENTRO - PACAJUS/CE 

CNPJ N°07.384.40710001-09, PABX: (85) 3348-1077 / FAX: 

(85) 3348-1578 
‘‘ V% .pacajus.ce.gov.br 



ri541 

gyUS 

ANEXO 1-TERMO DE REFERÊNCIA 

RUA GUARANY, N° 600, ALTOS, CENTRO — PACAJUS/CE 
CNPJ N° 07.384.407/0001-09, PABX: (85) 3348-1077 / FAX: 

(85) 3348-1578 
m.patea us.ce.gov .1) r 



{pro@sec_cadastro} 

Fundo Municipal de Educacao 

N° 23593-2021 

PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA 

2021.11.10.002-EDUCAÇÃO 

NFORMACÓES PRIMARIAS E CLASSIFICAÇÃO

1. ORGÃO(S) SOLICITANTE(S): 
2. Fundo Municipal de Educacao 

*indo Municipal de Educacao 

2. DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S): 

UNIDADE  
ORÇAMENTÁRIA PROJETO/ATIVIDADE: 

' 2.040 1201.12.361.0014. 

FONTE: 
1111000000 
1122000000 

3. FONTE(S) DE RECURSO: 1111000000/1122000000. 

CLASSIFICAÇÃO 
ECON.: 
33903000 

SUBELEMENTO: 
33903007 

4. VALOR(ES) GLOBAL ESTIMADO(S): R$ 1.409.810,00 ( um milhão, quatrocentos e nove 
mil e oitocentos e dez reais) 

II - DETALHAMENTO DA DESPESA 

^ 5. OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA O PROGRAMA DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DESTINADO AS ESCOLAS E CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE INTERESSE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE PACAJUS/CE. 

6. JUSTIFICATIVA: 

A Administração no intuito de atender aos objetivos e diretrizes que rege o Programa Nacional 
de Alimentação Escolar no cumprimento da Resolução/CD/FNDE NQ 26 de junho 2013 visa 
Aquisição de Gêneros Alimentícios destinados a atender aos alunos assistidos pelas unidades 
Escolares de Ensino Fundamental e Ensino Infantil do Município de Pacajus-CE. Logo, faz-se 
necessário a presente compra de alimentos para o fornecimento da merenda escolar nas 
escolas do ensino fundamental, Ensino infantil e ensino de Jovens e adultos deste Município 
atendendo aos alunos efetivamente. A Administração municipal tem a expectativa de atender as 
necessidades nutricionais dos alunos durante o período que se encontra em salas de aulas 
auxiliando o rendimento escolar dos mesmos na formação de hábitos alimentares saudáveis 
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contribuindo para o crescimento e desenvolvimento adequado, ao passo que se deve tu p a 
Resolução/CD/FNDE NQ 26 de junho 2013, bem como tem a expectativa de adquirir os produtos 
solicitados com qualidade e bom preço. Garantindo o atendimento das necessidades existentes. 

7. DEMAIS OBSERVAÇÕES: Tudo conforme anexo I. 

III - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA/FORNECIMENTO 

8. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA/FORNECIMENTO: Os produtos deverão ser entregues 
em até 05 (CINCO) DIAS, a contar da emissão da Ordem de Compra, nos locais determinados 
pela solicitante. 

r. 
4, PRAZO DE VIGÊNCIA: Prazo de vigência por até 01(UM) ANO, contado a partir da data sÉ 

.ç, 

IV - DOS PREÇOS OFERTADOS E DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA 1 

11. Na proposta de preço deverá constar as especificações detalhada do item, tipo e 
quantidade solicitada, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas g 
as despesas, tributos, impostos, taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou 
indiretamente sobre os itens, mesmo que não estejam registrados nestes documentos; 

W2. As Secretarias Municipais poderão se valer da análise técnica dos itens propostos, antes a
w da adjudicação e homologação da licitante, para verificação do atendimento das especificações à 

mínimas dos itens constantes no Projeto Básico/Termo de Referência.

da sua assinatura. 

10. PAGAMENTO: O Pagamento será efetuado na proporção de entrega dos produtos, em até 
30 (TRINTA) DIAS após a emissão da Nota Fiscal, mediante atesto do recebimento dos 
produtos e o encaminhamento da documentação necessária, observada todas as disposições 
pactuadas, através de crédito na conta bancaria da Detentora. 

13. O fornecimento dos produtos licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua 
totalidade, de acordo com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contrata*, 
mediante a expedição de periódicas ORDENS DE COMPRA, pela Secretaria Gestora, 
constando a quantidade de itens a serem entregues. 

V - DA FORMALIZAÇÃO. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO:. 

14. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura dos 
respectivos contratos, subscritos pelo Município, através da Secretaria Gestora, representada 
pelo Secretário(a) Ordenador(a) de Despesa, e o licitante vencedor, que observará os termos 

1 
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15. O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (CINCO) DIAS, contado a partir da convocação, 
para subscrever o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo 
motivo aceito pelo Município de Pacajus-CE. 

16. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar o 
Contrato, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas. 

17. O contrato só poderá ser alterado em conformidade com os artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.o 
8.666/93 

18. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá 
*Dr 01 (UM) ANO, nos termos do artigo 57, da Lei Federal nQ 8.666/93. 

19. A formalização dos contratos só gera ao contratado a obrigação de entrega dos produtos 
quando expedida a competente ordem de compras ou celebrado o competente termo de 
contrato. 

VI- DAS OBRIGAÇÕES 

20. DA CONTRATANTE:. 

a. Exercer a fiscalização da execução do contrato; 
b. Assegurar o livre acesso da CONTRATADA e de seus prepostos, devidamente 

identificados, a todos os locais onde se fizer necessária a entrega/fornecimento dos bens 
licitados, prestando-lhe todas as informações e esclarecimentos que, eventualmente, 
forem solicitados; 

40 c. Efetuar o pagamento conforme convencionado em clausula contratual. 

21. DA CONTRATADAI 

a. Executar a entrega/fornecimento em conformidade com o descrito no Projeto 
Básico/Termo de Referência com os mais elevados padrões de competência, integridade 
profissional e ética; 

b. Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

c. Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento, seguinte a legislação vigente, dentro 
dos prazos pré-estabelecidos, atendendo prontamente a todas as solicitações, 
prioritariamente aos demais compromissos profissionais; 

d. Entregar os bens licitados no prazo estabelecido, contados da ORDEM DE COMPRA, 
nos locais determinados pela Secretaria Gestora, observando rigorosamente as 
especificações contidas no Projeto Básico/Termo de Referência, nos anexos e disposições 
constantes de sua proposta, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
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impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, berrft o, 
quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fis ais 
e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive 
com relação a terceiros, em decorrência da celebração do Contrato, e ainda; 

e. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

f. Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os produtos 
que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem 
quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito 
funcionamento e conclusão do objeto contratado; 

g. Comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

h. Arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos materiais até o(s) 

• 
local(is) de entrega; 

i. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

j. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem no 
fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na 
forma do § 15? do artigo 65 da Lei 8.666/93. 

VII - ASSINATURA DO RESPONSÁVEL: 

ir' 

Pela Verificação e Disponibilidade de 
Recursos financeiros: Pela elaboração do PB/TR: 

Carimbo/Assinatura 

'Nome: JOSE DARLAN COSMO DE 
OLIVEIRA 
Fundo Municipal de Educacao 

Carimbo/Assinatura 

Nome: JOSE DARLAN COSMO DE 
OLIVEIRA 
Fundo Municipal de Educacao 

Responsável pela despesa: 

Carimbo/Assinatura 

COSMO DE OLIVEIRA 
de Educacao 

Nome: JOSE DARLAN 
Fundo Municipal 
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ANEXO I DO PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTICIOS PARA O PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR DESTINADO AS ESCOLAS E CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO DE INTERESSE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO 

DE PACAJUS/CE. 

DOS ITENS: 

Ne NOME Unidade Qtd Lote VALOR VAL. 
TOTAL 

ABÓBORA: De tamanho médio, coloração uniforme, polpa firme, livre de 
sujidades, parasitas, larvas, resíduo de fertilizante; acondicionadas em 
embalagem de 5 a 10kg. em sacos de polienleno Prestado, com etiqueta de 

1 pesagem. Transportados em monoblocos plástico (restado. com identificação 
do produtor, livre de contaminação física. química e nucrobiolágica: entrega: 

KG 2,000 4.26 8.520.00 

quinzenal ou semanal, dependente da demanda, entrega na cozinha industrial. 
de acordo com o pedido fedo pelo núcleo de alimentação escolar 

2 

BANANA: Tamanho médio (1009), de pnmeira qualidade, in natura, em pencas 
íntegras, tamanho e coloração uniforme, com polpa firme e intacta, devendo 
ser bem desenvolvida. sem danos físicos e mecânicos onundos do manuseios 
transporte. livre de contaminação física, química e trucrobiológica entrega: 
quinzenal ou semanal, dependente da demanda. entrega na cozinha industrial. 
de acordo com o pedido feito pelo núcleo de alimentação escolar. 

KG 1000 373 17.19300 

BATATA DOCE: Roxa, de primeira qualidade, tamanho rr.edto. integra e fresca. 
com casca, sà, sem defeitos: acondicionada em embalagem de 05 a 10kg em 
sacos de polietdeno frestado, com etiqueta de pesagem, devendo ser graúda. 

3 isenta de enfermidades, parasitas e larvas, matenal terroso e sujidades. sem 
danos fisicos e medram onundos do manuseio e transporte, livre de resíduos 
de fertilizantes. Livre de contaminação física. química e microbiolegica. 

KG 2000. 370 11.400,00 

Entrega: quinzenal ou semanal, dependente da demanda, entrega na cozinha 
industnal, de acordo com o pedido feito pelo núcleo de alimentação escolar 

CHEIRO VERDE FRESCO: (coentro e cebolinha) de primeira qualidade, grau 
de evo:uçáo completo, sem resíduo de agrotóxico, em caixas plásticas, vazadas 

4 e limpas com identificação do produtor. Livre de contaminação física, química 
e microlnológica. Entrega: quinzenal ou semanal, dependente da demanda, 
entrega na cozinha Industrial, de acordo com o pedido feito pelo núcleo de 
alimentação escolar 

KG 3.000 16,30 48.900.00 

FARINHA DE MANDIOCA: Fannha branca, soca, média tipo 01. de primeira 
qualidade, acompanhado de certificado de classificação expedido por órgão 
competente, embalada em sacos plásticos, resistente, transparentes o atárico 
de Olkg com etiqueta de identificação contendo as informações: nome do 

5 produto. peso da embalagem, data da embalagem e RRe20 DE VALIDADE. 
livre de contaminação fisica. química e microlnolemca, com identificação do 
produtor. livre de contaminação física, química e microbiolámca entrega: 

KG 6.000 5,76 34360.00 

quinzenal ou semanal, dependente da demanda, entrega na cozinha industrial, 
de acordo com o pedido feito pelo núcleo de alimentação escolar 

2 
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FEIJÃO DE CORDA: iCapui) tipo 01. acompanhado de certificado de 
classificação, expedido por órgão competente de primeira qualidade, embalado 
em sacos plástico resistente, transparente e atentos de 01 kg. em fardos de 
10kg ou 20 kg, com etiqueta contendo as informações: nome do produto. nome 
do produtor, peso da embalagem e prazo de validade (06 meses). Livre do 
contaminação física, química e microbiológica com identificação do produtor, 
Livre de contaminação física, química e microbiológica entrega: quinzenal ou 
semanal, dependente da demanda, entrega na connha industrial, de acordo 
com o pedido feito pelo núcleo de alimentação escolar 

KG 10.000 10,11 101.100,00 

7 

FILE DE PEIXE PESCADA BRANCA: Congelado, sem espinha, limpo, cor, 
cheiro e sabor próprio, isento de toda e qualquer evidencia de decomposição. 
sem mancha esverdeada e parasitas, acondicionado em saco plástico 
transparente, atóxico, tolerado a variação de 8% no peso liquido do produto 
descongelado em relação ao peso. pensado aproximadamente 150g por 
unidade, acondicionados em pacotes de I kg embalados em caixa de papelão 
reforçado e lacrado. A embalagem deverá conter externamente os dados de 
Identificação. procedéncia, informações nutricionais, número do lote. 
quantidade do produto e data de validade impressa 

KG 10.000 42,91 429.100,00 1 

• 

FRANGO CAIPIRÂO: Limpo, tratado, limpo, som cabeça, resfriado ou 
congelado, sem resíduo de água ou sangue, embalado individualmente em saco 
plástico transparente México, com etiqueta de identificação contendo as 
informações: nome do produto, nome do produtor. peso da embalagem, data da 
embalagem e prazo de validade (06 meses congelado) e registro no SIF. SIE 
OU SIM. Livre de contaminação física. química e microbiológica, com 
identificação do produtor, livre de contaminação física, química e 
microbiológica entrega: quinzenal ou semanal, dependente da demanda, 
entrega na cozinha Industrial, de acordo com o pedido feito pelo núcleo de 
alimentação escolar 

KG 10.000 24.98 249.800,00 

9 

GOIABA: Fruto de tamanho médio, com características integras e de primeira 
qualidade: fresco, limpo, coloração uniforme; aroma, cor e sabor típicos da 
espécie, apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o 
consumo, isento de sujidades, insetos, parasitas, larvas e corpo estranhos 
adendos à superfície externa. Não deve apresentar quaisquer lesões de origem 
física, mecânica ou biológica; livre de resíduos de fertilizantes, entrega: 
quinzenal ou semanal, dependente da demanda, entrega na cozinha industrial. 
de acordo com o pedido feito pelo núcleo de alimentação escolar 

KG 3.000 6,64 19.920,00 

10 

LIMÃO TAITI: Tamanho médio ou grande, de acordo com a demandada 
primeira qualidade, frutos com grau mamo de evolução no tamanho, aroma e 
sabor da espécie. uniforme, sem ferimento ou defeitos. firmes e com brilho. 
sem machucados. livre de contaminação física, química e microbiológica. 
entrega 

KG 2.000 9,01 18.020,00 

II 

MACAXEIRA Do primeira qualidade, tamanho médio, adquirida a granel, em 
quilo (Kg),Transportados em monoblocos plásticos frestado. com casca inteira, 
não fibrosa. Isenta de umidade, raízes medianas, firme e compacta, sabor e cor 
própnos da espécie, isenta de enfermidades, parasitas e larvas. material 
terroso e sujidades, sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e 
transporte, de colheita recente. livre de resíduos de fertilizantes, devendo ser 
priontanamente orgânicos e/ou agroecológicos. - 

KG 2.000 4.06 8.120,00 

12 

MAMÃO FORMOSA: De primeira qualidade, com 80% de maturação, frutos de 
tamanho uniforme, no grau máximo do evolução no tamanho. aroma e sabor da 
espécie, sem falimentos ou defeitos, firmes e com brilho livro de sujidades, 
parasitas e larvas, sem machucados 

KG 1000 5.08 15.240.00 

13 

OVO DE GALINHA CAIPIRA: Sem rachaduras, tamanho médio, com peso de 
aproximadamente 50g, embalagem em lâminas de papelão forte, inodoros e 
secos, em caixilhos ou drrisonos celulares para 30 unidades, com certificação. 
Embalagem deve conter identificação do produto. informação nutncional por 
porção, nome e endereço do produtor, data de embalagem e prazo de validade, 
numero do registro no órgão competente. Bandeja com 30 ovos 

BANDEJA 
3.000 25.66 76.980,00 

14 

PIMENTA DE CHEIRO De primeira qualidade, firmes, tamanho e coloração 
uniforme, sem lesão de origem física ou mecânica, perfuração e cortes, sem 
resíduo de agrotónco, em caixas plásticas vazadas, limpas com Identificação 
do produtor. Livre de contaminação, física, química e microbiológica. Entrega: 
Quinzenal ou semanal, entrega na cozinha industrial, de acordo com o pedido 
feito pelo núcleo de alimentação escolar 

KG 500 12,86 6.430.00 

15 

PIMENTÃO VERDE: De primeira qualidade, firmes, tamanho e coloração 
uniformes, sem legas de ongem física ou meclinica, perfurações e cortes, sem 
resíduo de agrotonco, em caixas plásticas vazadas, limpas com identificação 
do produto. Livre de contaminação, finca, química e microbiológica. Entrega: 
Quinzenal ou semana entrega na connha industrial, de acordo com o pedido 
feito pelo núcleo de alimentação 

KG 2.000 7,93 15.860.00 
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POLPA DE FRUTA: De fruta congelada sabores variados (caju, acerola, goiaba. 
manga) embalada em sacos plásticos, transparentes, resistentes e atóxicos de 
500gramas ou 'kg, com etiqueta de identificação contendo as informações: 
nome do produtor, peso da embalagem, data da embalagem e prazo de 
validade (06 meses). Livre de contaminação fisica, quimica e microblolifigica. 
Entrega: semanal ou quinzenalmente na cozinha industrial, de acordo com o 
pedido feito pelo núcleo de alimentação escolar 

17 
TOMATE: Vermelho de primeira qualidade. integres e firmes, tamanho médio. 
com aproximadamente 75% de manutenção, sem ferimentos ou defeitos, 
ternos, sem manchas. com coloração uniforme e brilho. 

1 743P.' 
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KG 25.000 13,03 326.750,00 f 

KG 3.000 7,64 22 920.00 

1.409.810,00 

R$ 1.409.810,00 ( um milhão, quatrocentos e nove mil e oitocentos e dez reais) 

DAS AMOSTRAS 

2.1. Os Grupos Formais classificados provisoriamente em primeiro lugar deverão 
Wntregar, em 03 (três) dias úteis após a sessão pública de aprovação dos projetos de 
venda, invólucro lacrado contendo 02 (duas) amostras de cada produto, EXECETO-
FRUTAS E VERDURAS, cotado do mesmo item de fabricação na Célula de Alimentação. 

Almoxarifado central da merenda escolar, localizado à rua José Leite de Carvalho, s/n 
na sede do município, sendo responsável pelo recebimento das amostras a 
Coordenadora Nutricional, a Srta Juliana Macedo Silva, no horário de 8:00 as 16:00, 
tendo no frontispício do invólucro os seguintes dizeres: 

A ALMOXARIFADO CENTRAL DA MERENDA ESCOLAR DO MUNICIPIO 
CHAMADA PÚBLICA N2 / 2021. 
AMOSTRA DO LOTE: 
GRUPO FORMAL: 

1.2. As amostras deverão ser apresentadas em embalagens iguais as que serão 

O/entregues na ocasião do fornecimento, devidamente identificadas através de ficha 
técnica e obedecendo às especificações; 
1.3. As 02 (duas) amostras deverão ser do mesmo item e chegarem 
acondicionadas conjuntamente. 
1.3.1. Os produtos embalados devem estar acondicionados de forma que atenda à 

legislação da Rotulagem Geral de Alimentos e Bebidas Embalados - RDC n2 259/02 da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde - ANVISA/MS e a 

legislação Requisitos para rotulagens obrigatórias dos principais alimentos que 

causam alergias alimentares - Resolução N2 26 de 02 de julho de 2015 da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde - ANVISA/MS. 

1.3.2. As embalagens deverão conter, obrigatoriamente, as seguintes informações: 

• Denominação de venda do produto; 
• Lista de ingredientes; 



• Conteúdos líquidos; esscr2
• Identificação do lote ou data de fabricação e validade; 
• Instruções sobre preparo e uso do alimento, quando necessário; 
• Registro no órgão competente (SIM, SIE ou SIF para produtos de origem animal) 
• Informações nutricionais. 
• Os dizeres "contém glúten" ou "não contém glúten". 

1.3.3. As embalagens podem ser em polietileno atóxico, polipropileno atóxico, aluminizada 
ou original de fábrica, em lata, tetrapack, PVC (policloreto de vinha), ou polietileno 
tereftalado (PET). 
As amostras serão submetidas à análise visual e aos testes necessários por Comissão 
Técnica especialmente designada pelo titular do órgão através de portaria, que verificará 
a conformidade das amostras com a legislação vigente. 

0.4.1. Na análise visual serão consideradas as exigências das especificações, da ficha 
técnica ou declaração e do laudo laboratorial ou de inspeção do produto, conforme exigências 
do item abaixo. 

{pro@sec_cadastro} 
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1.4.2. As amostras apresentadas deverão atender ao disposto na legislação de 
alimentos estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância do Ministério da Saúde e do 
Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento no que diz respeito ao Controle de 
Qualidade, como também no Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - 
INMETRO. 
1.5. Os Grupos Formais que tiverem suas amostras reprovadas serão desclassificados e 
os demais classificados serão convocados para apresentação das amostras, na ordem 
de classificação. 
1.6. As amostras dos grupos formais vencedores ficarão juntadas ao processo para efeito 
de comparação quando da entrega do objeto desta licitação. 

a 1.7. Todas as amostras remanescentes, ou seja, aquelas reprovadas ficarão à disposição 
Wdos Grupos Formais depois de concluído o procedimento da chamada pública, no 

endereço constante do item 1.1., para que os interessados as retirem no prazo máximo de 05 
(cinco) dias contados a partir da assinatura do contrato com o(s) grupo(s) vencedor(es). 

5.8 DAS ESPECIFICAÇÕES E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DAS AMOSTRAS; 

• Identificação do produto; 
• Embalagem original e intacta; 
• Data de fabricação; 
• Data de validade igual ou superior a especificação; 
• Peso liquido; 
• Número de lote; 
• Identificação do fabricante; 
• Registro no órgão fiscalizador (SIM, SIE, SIF) conforme especificação do 

produto; 



{pro@sec_cadastro} 
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• Perecíveis como: polpas de frutas, deve apresentar ficha técnica e laudo 
• microbiológico e físico-químico (indicar parâmetros compatíveis com a legis c'aion
• vigente, ano corrente, parâmetros microbiológicos mínimos para as amostra dos 

gêneros alimentícios). 

OBS: qualquer item irregular será motivo de desclassificação. 
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ANEXO II 

CHAMADA PÚBLICA N° XXX/XXXX 

MODELO DO PROJETO DE VENDA 

. 
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PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

Projeto para atendimento da Chamada Pública n° XXX/XXXX 
...;,-~ 1— IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEM:a 

N — Grupo Formal 

1. Nome do Proponente 2. CNPJ 

3. Endereço 4. Município 5.CEP 

6. Nome do representante legal 7.CPF 8.DDD/Fone 

9.Banco 10.N° da Agência 11.N° da Conta Corrente 

B- Grupo Informal 

1. Nome do proponente 

2. Endereço 3. Município 4.CEP 

5.NOME DA ENTIDADE 17.DDD/Fone i TICULADORA satcoPF. 
- FORN RES PARTICIPANTES (GRUPO FORMAL E INFORMAS 

1. Nome 2.CPF 3.DAP 4. Banco e n° 
da Agência 

5. N° da Conta 
Corrente 

1 
2 
3 
4 
5 
6 

PNAE/FNDE/MEal 

3.Município 1. Nome da Entidade 

NT1FICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO 

2,CNPJ 

4. Endereço 5.DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail .CPF 

RUA GUARANY, N° 600, ALTOS, CENTRO - PACAJUS/CE 
CNPJ N° 07.384.407/0001-09, PABX: (85) 3348-1077 / FAX: 

(85) 3348-1578 
www.pacajus.ce.gov.br 



III — RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS 'aeggrerrenrner-eilin 
O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a alimentação 
scolar deve respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP Familiar/ano/entidade 
xecutora, e deve obedecer as seguintes regras: (Redação dada pela Resolução CD/FNDE n°21/2021, de 

16 de novembro de 2021). 
I - para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais firmados 
evem respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil Reais), por DAP Familiar/ano/EEx: 

II - para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado deve ser o resultado 
o número de agricultores familiares, munidos de DAP Familiar, inscritos na DAP Jurídica multiplicado pelo 

imite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula: 

MC = NAF x R$ 20.000,00 (sendo: VMC: valor máximo a ser contratado. NAF: n° de agricultores 
amiliares (DAPs familiares) inscritos na DAP jurídica). 

k 
1. Identificação do 
Agricultor Familiar 

2. Produto 3.Unidad 
e 

4.Quantidade 
5.Preço/Uni 
dade 

6.Valor Total 

1
N° 

Nome 

DAP Total agricultor 
Nome 

44° DAP Total agricultor) 

3N° 

Nome 

DAP Total agricultorl 

41N° 

Nome 

DAP Total agricultor' 

• SN° 

Nome 

DAP Total agricultor 

NV° 
Nome 

DAP Total agricultor' 

7
N° 

Nome 

DAP Total agricultor! 
Total do projeto 

. _ . --:-r IV TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO — . . 

11 Produto 2 Unidade 3 Quantidade 4.Preço/Unidade 5.Valor Total por Produto 

RUA GUARANY, N° 600, ALTOS, CENTRO — PACAJUS/CE 

CNPJ N°07.384.407/0001-09, PABX: (85) 3348-1077 / FAX: 
(85) 3348-1578 

www.pacaius.ce.gov.br
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Total do projeto: 

VI — CARACTERICITICAS DO FORNECEDOR PROPONENTE (breve histórico, números de sócios, 
Missão área de abrantência 

A - Grupo Formal 

Local e Data: Assinatura do Representante do Grupo Formal 

gl - Grupo Informal 

Local e Data: Agricultores Fornecedores do Grupo 
Informal 

Assinatura 

P 
Assinatura do Proponente do Grupo Informal 

OBSERVAÇÕES GERAIS: 

1. 0 PROJETO DE VENDA deverá apresentar a descrição detalhada do objeto desta CHAMADA 
PÚBLICA, em conformidade com as especificações contidas no ANEXO 1, a descrição deve ser firme 
e precisa, sem alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais 
de um resultado GLOBAL. Os preços unitários a serem pagos estão também especificados no ANEXO 
I; 

RUA GUAFtANY, N°64)0, ALTOS, CENTRO — PACAJUS/CE 
CNP., N°07.384.407/0001-09, PABX: (85) 3348-1077 / FAX: 

(85) 3348-1578 
www.pacaius.ce.gov.br 



CONTRATO N°. /20 
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ANEXO III 

MINUTA DO CONTRATO 

CHAMADA PÚBLICA N° XXX/XXXX 

ri<M"v1)

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÉNEROS 
ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 
A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, DE UM LADO A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PACAJUS, ATRAVÉS 
DA   E DO OUTRO LADO 
 , QUE ASSIM PARA O 
FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PACAJUS, através da Secretaria de Educação Básica, pessoa 
juridica de direito público, com sede à Rua  , n.° inscrita no CNPJ sob n.° 
 , representada neste ato pelo (a) Secretário (a) Municipal, o (a) Sr. (a) 
 , doravante denominado CONTRATANTE, e por outro lado (nome do 
grupo formal) com sede à   n.° em  /UF, inscrita no CNPJ sob n.° 
 , ou fornecedores do grupo informal (nomear todos e n.° CPF), 
doravante denominado (a) CONTRATADO (A), considerando o disposto na Programa Nacional de 
Alimentação Escolar e tendo em vista o que consta na Chamada Pública n° e Processo de 
Dispensa de Licitação n° , resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que 
seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 
É objeto desta contratação a: AQUISIÇÃO DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS PARA O 
PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DESTINADO AS ESCOLAS E CENTROS DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE INTERESSE DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PACAJUS/CE., o qual fica fazendo parte 
integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA: 
O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública n.° /20 - pelo disposto nO 
Programa Nacional de Alimentação Escolar no cumprimento da Resolução/CD/FNDE N° 26 de junho 
2013, com dispensa de Licitação com fulcro no art. 17 da Lei n° 12.512 de 14 de Outubro de 2011, 
Decreto n° 7.775 de 4 de Julho de 2012, na Resolução do cumprimento da Resolução/CD/FNDE N° 
26 de junho 2013, art 14 da Lei 11.947/2009 e artigos 29 a 49 da RESOLUÇÃO/CD/FNDE N° 06, de 
08 de Maio de 2020 e RESOLUÇÃO N°21, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2021 e demais legislações 
aplicáveis, em todos os seus termos, a qual será aplicada, também, onde o contrato for omisso. 

CLAUSULA TERCEIRA: 
O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a alimentação 
escolar deve respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP 
Familiar/ano/entidade executora, e deve obedecerás seguintes regras: (Redação dada pela Resolução 
CD/FNDE n°21/2021, de 16 de novembro de 2021). 

Pie!Plillí Cle 
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P Cr •-• PACAJUS 
- para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos inpividuais 

firmados devem respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil Reais), por DAP Familiarfano/EEx: 

II - para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado deve ser o 
resultado do número de agricultores familiares, munidos de DAP Familiar, inscritos na DAP Jurídica 
multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula: 

VMC = NAF x R$ 20.000,00 (sendo: VMC: valor máximo a ser contratado. NAF: n° de 
agricultores familiares (DAPs familiares) inscritos na DAP jurídica). 

CLÁUSULA QUARTA: 
OS CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS deverão informar ao 
Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA os valores individuais de venda dos participantes do 
Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em no 
máximo 30 dias após a assinatura do contrato, por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA. 

to CLÁUSULA QUINTA: 
PRAZO E LOCAL DE ENTREGA/FORNECIMENTO: Os produtos deverão ser entregues em até 05 
(CINCO) DIAS. a contar da emissão da Ordem de Compra, nos locais determinados 
pela solicitante. 
PRAZO DE VIGÉNCIA: Prazo de vigência por até 31 de dezembro de 2022. contado a partir da data 
da sua assinatura. 
PAGAMENTO: O Pagamento será efetuado na proporção de entrega dos produtos. em até 30 
(TRINTA) DIAS após a emissão da Nota Fiscal, mediante atesto do recebimento dos produtos e o 
encaminhamento da documentação necessária. observada todas as disposições pactuadas. através 
de crédito na conta bancaria da Detentora. 

CLÁUSULA SEXTA: 
a) Fornecedor Individual. Pelo fornecimento dos Géneros Alimentícios, nos quantitativos descritos no 
Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá 
o Valor Total de R$   ). 
b) Grupo Formal, Pelo fornecimento dos Gêneros Alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto 
de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o Valor 
Total de R$   ). 
c). Grupo Informal Pelo fornecimento dos Gêneros Alimenticios, nos quantitativos descritos no Projeto 
de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, cada CONTRATADO (A) receberá o 
Valor (descrever todos os contratados e os respectivos valores de venda), totalizando  (valor 
total do projeto de venda), (INSERIR PLANILHA DE PREÇOS). 

CLAUSULA SÉTIMA: 
No valor mencionado na cláusula sexta estão incluídas as despesas com frete. recursos humanos e 
materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciános e 
quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente 
contrato. 

CLÁUSULA OITAVA: 
As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CLÁUSULA NONA: 
O CONTRATANTE. após receber os documentos descritos na cláusula quinta, alínea "b". e após a 
tramitação do Processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor 
correspondente às entregas do mês anterior. 

RUA GUARANY, N" 600, ALTOS, CENTRO - PACAJUS/CE 

CNPJ N°07.384.407/0001-09, PABX: (85) 3348-1077 / FAX: 
(85) 3348-1578 

www.pacajus.cc.aos'.hr 



• 

Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendénci de liquidação 
da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimpléncia contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA: 
O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do 
CONTRATADO FORNECEDOR, deverá pagar multa de 2%. mais juros de 0.1% ao dia, sobre o valor 
da parcela vencida. Ressalvados os casos quando não efetivados os repasses mensais de recursos 
do FNDE em tempo hábil 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 
Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual: 
Comunicar á Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual. 
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas: 
Providenciar os pagamentos à Contratada á vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas 
pelo Setor Competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Exercer a fiscalização da execução do contrato. 
Assegurar o livre acesso da CONTRATADA e de seus prepostos. devidamente identificados, a todos 
os locais onde se fizer necessária a entrega/fornecimento dos bens licitados, prestando-lhe todas as 
informações e esclarecimentos que, eventualmente. forem solicitados: 
Efetuar o pagamento conforme convencionado em clausula contratual 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Executar a entrega/fornecimento em conformidade com o descrito no Projeto Básico/Termo de 
Referência com os mais elevados padrões de competência, integridade profissional e ética, 
Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas. 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento, seguinte a legislação vigente, dentro dos prazos 
pré-estabelecidos atendendo prontamente a todas as solicitações. prioritariamente aos demais 
compromissos profissionais: 
Entregar os bens licitados no prazo estabelecido, contados da ORDEM DE COMPRA, nos locais 
determinados pela Secretaria Gestora, observando rigorosamente as especificações contidas no 
Projeto Básico/Termo de Referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta. 
assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de 
origem federal, estadual e municipal. bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais. sejam 
trabalhistas. previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do Contrato, e ainda: e. 
Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas. no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções. 
Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega. não sendo aceitos os produtos que estiverem 
em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos de 
faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto 
contratado: 
Comunicar imediatamente ao MUNICIPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e 
outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência: 
Arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos materiais até o(s) local(is) de 
entrega: 

RUA GUARANY, N" 600, ALTOS, CENTRO — PACAJUS/CE 
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PACAJUS 
Responsabilizar-se pelos danos causados dirjétam.--érite'à'Administração ou a terceiros, dec rrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § 1° do artigo 65 da 
Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: 
É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO FORNECEDOR o ressarcimento de danos 
causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 
contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: 
O CONTRATANTE em razão da supremacia dos interesses públicos sobre os interesses particulares 
poderá: 
Modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, 
respeitando os direitos do CONTRATADO; 
Rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATADO: 
Fiscalizar a execução do contrato; 
Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 
Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do CONTRATADO, deve 
respeitar o equilíbrio económico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva ou 
a indenização por despesas já realizadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n°8.666/93, de 21/06/93; 

A Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e 
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei: 
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo 
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; 
c) Judicial, nos termos da legislação vigente. 

A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente; 

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando 
assegurado o contraditório e ampla defesa. 

Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração; 
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O O desatendimento das determinações régülãieá dã- autoridade designada para acorranhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do 
artigo 67 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do Contrato; 
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
Administrativo a que se refere o Contrato; 
I) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do 
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993 em caso de não concordância por parte da empesa; 
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento 
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 
contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no 
art. 77 desta Lei; 
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que 
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: 
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1°, art. 65, da Lei no 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 
A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo(a) Sr.(a)   Matricula 
  especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o 
estabelecido no art. 67, da Lei Federal n° 8.666/1993, doravante denominado simplesmente de 
GESTOR. 
A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por 
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, 
de conformidade com o art. 70 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 
Os credenciados devem observar, o mais alto padrão de ética durante todo o processo administrativo, 
de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as 
seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo administrativo ou na execução de 
contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de chamada pública ou de execução de contrato; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais participantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão requisitante, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano, ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação no processo ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva": (1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste subitem; (2) atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

PAcmus 

Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para 
a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado 
pelo organismo. 

Considerando os propósitos dos itens acima, a vencedora como condição para a contrata*, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, 
por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do 
contrato e todos os documentos e registros relacionados ao procedimento administrativo e à execução 
do contrato. 

A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em 
lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em 
práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do 
contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas 
administrativas, criminais e cíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: 
Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, 

custos, e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem 
de lucro. 
O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da 

Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. 

O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues. 
O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
Contratada com os produtos efetivamente entregues. 
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Havendo erro na apresentação da Nota FisPil/FatLia- Pu dos documentos pertinentes à co tratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ânus para a Contratante. 
Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
Não produziu os resultados acordados; 
Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de 
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de 
pagamento. 
O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto 
na legislação vigente. 
Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, 
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na 
variação do índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio 
Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o 
critério "pró-rata temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 30(trinta) dias. 
Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento 
do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 
Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registradas. 
Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito 
ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extra contratual, poderá, mediante 
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração dos produtos, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65. II, alínea d, da Lei Federal n°. 8.666/93, 
alterada e consolidada. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: 
Cometer infração administrativa, nos termos da Lei n° 8.666/93 e suas alterações: 
1. Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta; 
2. Apresentar documentação falsa; 
3. Deixar de entregar os documentos exigidos no credenciamento; 
4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
5. Comportar-se de modo inidõneo; 
6. Cometer fraude fiscal; 
7. Fizer declaração falsa; 
8. Ensejar o retardamento da execução do contrato. 

A(0) credenciada(o) que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do credenciado; 
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PACAJUS 
b. Impedimento de contratar com a Administi:4áró- freitilla, pelo prazo de até cinco anos; 
A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, 
de 1993. 
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
princípio da proporcionalidade. 
As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, 
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente. 
As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso 
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: 
Os Contratos firmados terão a vigência de até 31 de dezembro de 2022, podendo ser aditivado nos 
casos e formas previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal n°8.666/93 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA 
É competente o Foro da Comarca de Pacajus, Estado do Ceará para dirimir qualquer controvérsia que 
se originar deste contrato. 

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em duas vias de 
igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

PACAJUS (CE), de de 20_. 

Secretaria 
Prefeitura Municipal de Pacajus 
CONTRATANTE 

CONTRATADA 

• TESTEMUNHAS: 
01. 
Nome: 
CPF/MF: 
02. 
Nome: 
CPF/MF: 

dei4 PACMUS 
UrnNoiern • - 

- 

RUA GUARANY, N°600, ALTOS, CENTRO — PACARIS/CE 
CNN N°07.384.407/0001-09, PABX: (85) 3348-1077 / FAX: 

(85) 3348-1578 
www.pacajus.ce.gov.br 



PACA3US 

ANEXO IV 

CHAMADA PÚBLICA N° XXX/XXXX 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÉNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM O MUNICÍPIO DE 
PACAJUS (PARTICIPANTE DO GRUPO INFORMAL). 

(Associação/Cooperativa e ou Agricultor)  • inscrita no CNPJ/CPF n.° 
  com sede/residência  , declaro para os devidos fins 
que não tem/tenho nenhum vínculo emmedaticio de nenhuma natureza, com a Prefeitura Municipal 
de Pacajus. 

de de 20 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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PACMUS 

ANEXO V 

CHAMADA PÚBLICA N° XXX/XXXX 

(Associação/Cooperativa e ou Agricultor)   inscrita no CNPJ/CPF n.° 
 . com sede/residência  , declara, sob as penas da lei, 
que atenderá às exigências do Edital, tanto na forma dos documentos de habilitação, bem como em 
atendimento de todas as leis e legislações vigentes, correspondente à Chamada Pública n° 

de de 20 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXO VI 

CHAMADA PÚBLICA N° XXX/XXXX 

(Associação/Cooperativa e ou Agricultor)   inscrita no CNPJ/CPF n.° 
 , com sede/residência  , declaro que os gêneros 
alimentícios referente à Chamada Pública n°   a serem entregues são oriundos de 
produção dos associados/cooperados, relacionada de acordo com o Projeto de Venda a ser 
apresentado, junto à Secretaria de Educação da Prefeitura Municipal de Pacajus. 

de de 20 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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